
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE XANGRI-LÁ

SETOR DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº. 501/2023

DISPENSA Nº. 004/2023

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

Resolução de Mesa nº. 09/2023

O  Presidente  da  Câmara  de  Vereadores  de  Xangri-Lá, Sr.  Geovane  Nazário  Laurentino  torna

público, por intermédio do Setor de Licitação, torna público que, realizará dispensa pública, com

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei

14.133/2021 e Resolução de Mesa Diretora Nº 09/ 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital,

conforme os critérios e procedimentos a seguir  definidos,  objetivando obter a melhor proposta,

observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:

DIA XX/10/2023, ÀS 14h via e-mail ou mediante protocolo no setor de licitação.

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO  ELETRÔNICO  PARA  ENVIO  DA  PROPOSTA  E

DOCUMENTAÇÃO: agentedecontratacao@xangrila.rs.leg.br

LINK  DO  EDITAL: https://www.xangrila.rs.leg.br/transparencia/licitacoes-e-

contratos

1. DO OBJETO: 

1.1 Compra de água mineral sem gás, bombona de 20lt.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

mailto:agentedecontratacao@xangrila.rs.leg.br
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1.2.1 – ANEXO I – Documento de formalização de demanda; 

1.2.2 – ANEXO II – Quadro de cotações;

1.2.3- ANEXO III- MODELO DE PROPOSTA;

2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal de Xangri-Lá/RS, para exercício de 2023.

01- Câmara de Vereadores de Xangri-Lá

2001- Manutenção das Atividades da Câmara

3.3.90.30.07.00.00.00  – GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO

3. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E

PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 

3.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA até DIA XX/10/2023, ÀS 14h , a partir da

data  da  divulgação no site,  e  os  respectivos  documentos  deverão ser  encaminhados ao e-mail:

agentedecontratacao@xangrila.rs.leg.br ou  mediante  protocolo  no  setor  de  licitação,

preferencialmente fazendo referência a DISPENSA.

3.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: XX/10/2023 às 13h59min;

3.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por

meio eletrônico ou por protocolo,  no setor de licitações,  a proposta com a descrição do objeto

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações solicitadas junto ao item: 4.0-

habilitação.

3.1.2.1  A Proposta  de  preço  deverá  ser  apresentada  preferencialmente  digitadas,  sem  rasuras,

emendas, entrelinhas ou ressalvas,  contendo a identificação da empresa, endereço, telefone, E-mail,

número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, e assinada.

a) Os preços deverão vir com DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA.

mailto:agentedecontratacao@xangrila.rs.leg.br
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b) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir

da data de entrega das propostas e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor.

c) As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão

desconsideradas julgando-se pela desclassificação;

d) Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo

obedecer ao valor estipulado pela administração.

3.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados junto com a proposta.

4. Habilitação: 

4.1  A habilitação  da  licitante  vencedora  será  verificada  mediante  a  apresentação dos  seguintes

documentos:

a) Cédula de identidade;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em

exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País,  e  ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir.

f) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta

Negativa de Débito relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas em conjunto

pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, bem como com a Secretaria

da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, mediante apresentação da Certidão de Situação Fiscal,

independente da localização da sede ou filial do licitante;

h) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante;

i) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), fornecida pela

Caixa Econômica Federal;
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j)  prova  de  regularidade  trabalhista  mediante  apresentação  de  Certidão  Negativa  de  Débitos

Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho.

k) Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor

do Foro da sede da matriz da Pessoa Jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da

pessoa física, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias anteriores à data prevista para o

recebimento da documentação da habilitação e da proposta comercial;

l)  cópia  do  enquadramento  como  microempresa  –  ME  ou  empresa  de  pequeno  porte  –  EPP

autenticada pela Junta Comercial, se for o caso;

m) Comprovante Inscrição e Situação Cadastral da Pessoa Jurídica (CNPJ).

n) declaração de:

I)  inexistência  de  fato  impeditivo  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração

Pública;

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação,

constantes do procedimento;

IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991, se couber; e

V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não

emprega menor).

4.2. Os documentos exigidos (ORIGINAL ou CÓPIA PREVIAMENTE AUTENTICADA) para a

habilitação.

4.3. A critério da licitante, a documentação de habilitação e proposta poderão ser entregues na sede

do legislativo, sendo: Rua Rio Douradinho,1385 / CEP 95588-000 / Centro/Xangri-Lá (RS).

4.4 As declarações exigidas no item 4.1(letra “n”) poderão ser de forma unificada.

4.5  Os  documentos  exigidos  no  item  “4”  deste  edital  deverão  possuir  prazo  de  vigência  que

compreenda a data de abertura do certame, sob pena de consequente inabilitação.

5. DO PAGAMENTO: 
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5.1.  O  pagamento  ocorrerá  dentro  de  05  (cinco)  dias,  após  a  efetiva  execução  dos  serviços,

mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal

nº 14.133/2021.

5.2.  Para  realização  dos  pagamentos,  o  licitante  vencedor  deverá  manter  a  regularidade  fiscal

apresentada durante processo de habilitação; 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1. Poderá o Legislativo revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por

conveniência  administrativa  e  interesse  público,  decorrente  de  fato  superveniente,  devidamente

justificado. 

6.2. A Câmara Municipal deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte,

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de

Contrato  ou  emitido  instrumento  equivalente,  visto  que  a  entrega  e  pagamento  será  de  forma

fracionada.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do

adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica o reconhecimento de que:
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7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta

e seus anexos;

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da

Lei  nº  14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 a 139 da

mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 04(quatro) anos contados da assinatura do contrato,

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021, prorrogável conforme previsão nos anexos a este

Aviso de Contratação Direta.

Xangri-Lá/RS, xx de outubro  de 2023.

Bárbara da Silva Alves

Agente de Contratação
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ANEXO I

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): SETOR DE PATRIMÔNIO

Responsável pela demanda: EVELISE

Email: Fone:

Grau Prioridade: (  ) Baixa     (   ) Média     ( x ) Alta

1. OBJETO: 

(  ) Serviço não continuado

(  ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra

(  ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra

( x ) Material de consumo

(  ) Material permanente / equipamento

DESCRIÇÃO E QUANTIDADES (Caso seja material)

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

MARCA 
REFERÊNCIA (SE 
APLICÁVEL)

UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANT.

01 Água mineral sem gás, 20 
litros, bombona

________________ Unidade 100 
unidades

Anual de Contratações, se for o caso)

Esta solicitação se justifica pela necessidade de reposição do estoque atual.

3. OBSERVAÇÕES GERAIS
3.1. Prazo de entrega/ Execução: De acordo com a demanda, entrega parcelada

3.2. Local e horário da entrega/execução: das 13 as 19 h, de segunda a sexta-feira.

3.3. Setor e servidor responsável para esclarecimentos: Setor de Patrimônio – Evelise

3.4. Prazo para pagamento: até 05 (cinco) dias úteis após a entrega do material e da



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE XANGRI-LÁ

SETOR DE LICITAÇÃO

nota fiscal.
3.5. Valor Estimado:  R$ 11,00 (onze reais) – a unidade. Fonte: último processo de
compra do material – Proc. 11/2023.
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ANEXO II

QUADRO DE COTAÇÕES

Quadro de Cotações

Cotação 01 Cotação 02 Cotação 03

CM DE GUAÍBA - 
R$ 14,00 unid.

CM  DE XANGRI-LÁ - 
R$ 11,00 unid.

CM DE DOM FELICIANO - 
R$ 11,99 unid.

Fonte: Licitacon (dispensa 
18/2023)

Fonte: último processo de
compra do material – Proc.

11/2023

Fonte: Licitacon (dispensa 
22/2023)

PREÇO MÉDIO: R$ 12,33
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ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

 RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE / FAX:

EMAIL:

 

Objeto: COMPRA DE ÁGUA MINERAL- BOMBONA 20lt

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO Marca Valor
Unit

Valor
Total

01 80 unid. Água mineral sem gás, 20
litros, bombona

Valor total : R$ ________ (_____________________).
 

PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA

- Não inferior a 60 dias

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

PRAZO E LOCAL DE 

ENTREGA/EXECUÇÃO:

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros,

correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital. 
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Local, ________ de ____________________ de 2023.

____________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF:

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ,

se houver.
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ANEXO IV

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Definição do objeto
Contratação de empresa para fornecimento de água mineral sem gás, envasada em garrafões de
plástico de 20 litros para atender as necessidades da Câmara Municipal de Xangri-Lá.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATÁLOGO DE
MATERIAIS

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANT. VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

Água mineral ou natural
potável de mesa, sem gás,
envasada em embalagem

plástica específica para
produto, tipo garrafão
retornável de 20 litros,

contendo lacre de
segurança, devidamente

acondicionado em plástico
protetor transparente e

rotulado com as
informações obrigatórias.

003.002.009
GARRAFÃO

20L

 UNID. 100 R$ R$

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de até 02(dois) anos contados da assinatura do contrato,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado  ou encerrado antes do
prazo, mediante finalização de quantitativo.
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam  no  Guia  Nacional  de  Contratações
Sustentáveis:
4.1.1. A contratada observará a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, e a Resolução RDC ANVISA
182,  de  2017,  alterada  pela  RDC 331/2019,  bem como legislação  e/ou  normas  de  órgãos  de
vigilância sanitárias estaduais, distrital e municipais e demais instrumentos normativos aplicáveis;
4.1.2.  A  água  captada  de  corpos  de  água  ou  mananciais  deve  atender  à  Política  Nacional  de
Recursos Hídricos, Lei n. 9.433, de 8de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos
Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX
do art. 21 da Constituição Federal e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que
modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989;
4.2. Na presente contratação será admitida a indicação das seguintes marcas, de acordo com as
justificativas  contidas  nos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  considerando  a  marca  atualmente
fornecida:  Santo  Anjo,  Água  da  Pedra,  Sarandi,  Elan  ou  equivalentes/similares  em  termos  de
qualidade.
4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.4. Não será  exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início da execução do objeto: imediatamente após a assinatura do contrato;
5.1.2. O prazo de entrega dos bens é de até 02 (dois) dias, contados da solicitação efetuada pelo
Fiscal de Contratos e/ou Direção-Geral, em remessa parcelada;
5.1.3. Local e horário da prestação de serviço: Rua Rio Douradinho, 1385, Centro – Xangri-Lá/RS,
de segunda a sexta-feira, das 13 h as 19 h.
5.1.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a 03 (três) meses do prazo total recomendado pelo fabricante.
5.1.5  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei  nº 14.133,  de 2021,  e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre a Câmara e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. A Câmara poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, III);
6.6.3.  O  fiscal  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contrato,  em tempo hábil,  a  situação  que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, V).
6.6.5.  O  fiscal  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em tempo hábil,  o  término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, II).
6.7.  O fiscal  do contrato verificará a  manutenção das  condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.7.1.  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  do  contrato  atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23,
IV).
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das
prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.8.1.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
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6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).
6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal
quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art.  158 da Lei  nº 14.133,  de 2021,  ou pelo agente ou pelo setor  com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
6.12.  Além  do  disposto  acima,  a  fiscalização  contratual  anotará  em  registro  próprio  todas  as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
6.13. A fiscalização do respectivo contrato será realizada pela Servidora Vanessa Nunes, através de
Portaria devidamente autorizada pela autoridade competente.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Liquidação
7.1. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção.
7.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
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e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;
7.5.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou,  na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos endereços
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.6.  A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a  manutenção  das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.7.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
7.8.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao  contratado  a
ampla defesa.
7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.
Prazo de pagamento
7.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do atesto da Nota
Fiscal.
Forma de pagamento
7.12. O pagamento será realizado por depósito em conta bancária, boleto ou pix em nome/CNPJ da
empresa;
7.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado com a adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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8.2.1.  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Federal,  mediante  a  apresentação  de  Certidão
Conjunta Negativa de Débito relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas em
conjunto pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
8.2.2.  Prova de regularidade com a  Fazenda Estadual  da sede do licitante,  bem como com a
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, mediante apresentação da Certidão de
Situação Fiscal, independente da localização da sede ou filial do licitante;
8.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante;
8.2.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal
na sede da licitante;
8.2.5. Prova de regularidade trabalhista mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho;
8.2.6. Comprovante Inscrição e Situação Cadastral da Pessoa Jurídica (CNPJ).

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.233,00 (um mil e duzentos e trinta e três
reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Câmara,  ficando postergada para o  momento da assinatura do
contrato ou instrumento equivalente.
10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I. Centro de Custo: 1 – Câmara Municipal de Vereadores de Xangri-Lá;
II. Fonte de Recursos: Livre;
III. Elemento de Despesa: 33903007 – Gêneros Alimentícios.
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.


